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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZENDA 
PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou (fl. 575, e-STJ): "No caso dos 
autos, contudo, houve impugnação à execução pelo IBAMA (evento 81, na 
origem). É caso, pois, de arbitramento de honorários de execução de 10% sobre o 
valor do crédito, nos termos do 85, § 3º, inciso II do CPC".
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. O STJ tem jurisprudência firme e consolidada no sentido de que, em se 
tratando de execução por quantia certa de título judicial contra a Fazenda Pública, 
a regra geral é a de que somente são devidos honorários advocatícios se houver 
Embargos. É o que decorre do art. 1º-D da Lei 9.494/97, introduzido pela Medida 
Provisória 2.180-35, de 24 de agosto de 2001. Ao dirimir a controvérsia, o 
Tribunal foi expresso ao afirmar que houve impugnação à Execução pelo 
recorrente, o que atraiu a fixação dos honorários advocatícios.
4. O Superior Tribunal de Justiça atua na revisão da verba honorária somente 
quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste 
caso. Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a 
tais conclusões significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
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5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 21 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. TÍTULO FORMADO EM AÇÃO 
COLETIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

- Na esteira da compreensão de que a fase executiva não se 
apresenta como simples resultado da ação cognitiva, pois deverá o proponente da 
execução contratar Advogado e proceder à execução individual, esta Corte tem 
afirmado a possibilidade de fixação de honorários advocatícios nas execuções 
individuais de títulos formados em ação coletiva, independentemente do valor 
exigido, e a despeito do entendimento do Supremo Tribunal Federal externado em 
2004 no julgamento do recurso extraordinário 420816.

- Assim, é devida a verba honorária em execução individual 
decorrente de ação coletiva, ainda que não haja oposição de embargos, e mesmo 
que o valor seja superior àquele previsto para pagamento mediante RPV, na linha 
da Súmula 345 do Superior Tribunal de Justiça, até porque a situação não se 
alterou com o advento do NCPC, uma vez que inexiste no referido Diploma 
disposição expressa acerca da execução de títulos judiciais formados em ação 
coletiva, e o § 7º do artigo 85, em rigor, reitera o que já estabelecia desde 2001 o 
Art. 1º-D, da Lei 9.494/97.
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- O artigos 82 e seguintes do Código de Processo Civil vigente 
tratam genericamente das despesas processuais e dos honorários advocatícios, 
abarcando, em princípio, as hipóteses de cumprimento de sentença e execução, 
até porque têm disposições aplicáveis especificamente aos referidos incidentes (v. 
§§ 1º e 7º do artigo 85 do NCPC). Ademais, nos termos do parágrafo único do 
art. 318 do CPC, 'O procedimento comum aplica-se subsidiariamente aos demais 
procedimentos especiais e ao processo de execução'.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 610-613, e-STJ).

A recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação do art. 1º-D da Lei 9494/1997 e dos arts. 1.022, I e II, e 

85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015, sob a argumentação de que o Tribunal local não sanou os vícios 

apontados nos Embargos de Declaração, de que o percentual dos honorários somente podem 

ser fixados com o trânsito em julgado dos Embargos e de que os honorários foram fixados em 

valores excessivos.

Contrarrazões apresentadas às fls. 658-668, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.666.182 - RS (2017/0089043-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.10.2017.

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, a parte insurgente sustenta que o art. 1.022 do CPC/2015 foi 

violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 

impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem 

indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar 

a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  
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No mérito, melhor sorte não assiste ao recorrente.

O STJ tem jurisprudência firme e consolidada no sentido de que, em se 

tratando de execução por quantia certa de título judicial contra a Fazenda Pública, a regra 

geral é a de que somente são devidos honorários advocatícios se houver Embargos. É o que 

decorre do art. 1º-D da Lei 9.494/97, introduzido pela Medida Provisória 2.180-35, de 24 de 

agosto de 2001.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PEQUENO VALOR. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA NÃO 
EMBARGADA. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.180-35, DE 24/08/01. 

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
420.816/PR, declarou a constitucionalidade da Medida Provisória 2.180-35/2004, 
com interpretação conforme, de modo a reduzir-lhe a aplicação à hipótese de 
execução por quantia certa, contra a Fazenda Pública, excluídos os casos de 
pagamento de obrigação definidos em lei como de pequeno valor.

2. A verba honorária deve recair sobre aquelas execuções 
consideradas como de pequeno valor; vale dizer, perfazem valores inferiores a 
sessenta salários-mínimos, pagas por meio de requisições de pequeno valor 
(RPV). Precedente:RESP n.º 672545/SC, deste relator, julgado em 05/05/2005.

3. Recurso especial provido.
(REsp 758.801/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 11/10/2005, DJ 24/10/2005 p. 215).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA, NÃO EMBARGADA. PEQUENO VALOR. DISPENSA DE 
PRECATÓRIO. CABIMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO DO ART. 1º-D DA 
LEI 9.494/97

1. Em se tratando de execução por quantia certa de título 
judicial contra a Fazenda Pública, a regra geral é a de que somente são 
devidos honorários advocatícios se houver embargos. É o que decorre do art. 
1º-D da Lei 9.494/97, introduzido pela Medida Provisória 2.180-35, de 24 
de agosto de 2001.

2. A regra, todavia, é aplicável apenas às hipóteses em que a 
Fazenda Pública está submetida a regime de precatório, o que impede o 
cumprimento espontâneo da prestação devida por força da sentença. 
Excetuam-se da regra, portanto, as execuções de pequeno valor, de que trata o 
art. 100, § 3º, da Constituição, não sujeitas a precatório, em relação às quais a 
Fazenda fica sujeita a honorários nos termos do art. 20, § 4º do CPC. 
Interpretação conforme à Constituição do art. 1º-D da Lei 9.494/97, conferida 
pelo STF (RE 420816, relator para acórdão Min. Sepúlveda Pertence).

3. Consideram-se de pequeno valor, para esse efeito, as 
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execuções de (a) até sessenta (60) salários mínimos, quando devedora for a 
União Federal (Lei 10.259/2001, art. 17 § 1º); (b) até quarenta (40) salários 
mínimos ou o estabelecido pela legislação local, quando devedor for

Estado-membro ou o Distrito Federal (ADCT art. 87); e (c) até 
trinta (30) salários mínimos ou o estabelecido pela legislação local, quando 
devedor for Município (ADCT, art. 87).

4. Sendo a execução promovida em regime de litisconsórcio ativo 
facultativo, a aferição do valor, para os fins do art. 100, § 3º da Constituição, deve 
levar em conta o crédito individual de cada exeqüente (art. 4º da Resolução 373, 
de 25.05.2004, do Conselho da Justiça Federal).

5. Recurso especial a que se dá parcial provimento.
(REsp 823293/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, DJ 08/05/2006, grifei).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA NÃO EMBARGADA. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
CABIMENTO DA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nas execuções de título judicial contra a Fazenda Pública, 
ajuizadas após a vigência da MP 2.180-35/2001 e mesmo que não embargadas, 
são devidos os honorários advocatícios quando se tratar de débitos de pequeno 
valor. Precedentes do STJ.

2. O fundamento da imposição da verba honorária é a 
remuneração do profissional da Advocacia que desenvolveu o seu trabalho 
técnico e especializado; neste caso, poderia a Fazenda Pública ter satisfeito 
espontaneamente (ou de ofício) a obrigação contida no título executivo.

3. Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
desprovido.

(AgRg no AREsp 217.652/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 14/09/2012).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA NÃO EMBARGADA. PAGAMENTO 
POR MEIO DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR (RPV). 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Não há preclusão no pedido de arbitramento de verba honorária, 
no curso da execução, mesmo que a referida verba não tenha sido pleiteada no 
início do processo executivo, e já ocorrido o pagamento da requisição de pequeno 
valor - RPV.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, é cabível a 
condenação da Fazenda Pública em honorários advocatícios nas execuções não 
embargadas, quando o pagamento ocorrer por meio de requisição de pequeno 
valor - RPV. Precedentes. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 128.178/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/04/2012).
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Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal foi expresso ao afirmar que houve 

impugnação à Execução pelo IBAMA, o que atraiu a fixação dos honorários advocatícios, in 

verbis (fl. 575, e-STJ):

No caso dos autos, contudo, houve impugnação à execução pelo 
IBAMA (evento 81, na origem). É caso, pois, de arbitramento de honorários de 
execução de 10% sobre o valor do crédito, nos termos do 85, § 3º, inciso II do 
CPC.

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.   

Finalmente, o STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba 

honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos 

na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais 

competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática.

A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC deve 

"levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na causa, seu zelo, o lugar da 

prestação, a natureza e importância da causa, tudo consoante apreciação equitativa do juiz não 

restrita aos limites percentuais de 10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado espera 

receber em razão do valor da causa", in verbis:

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N.º 07 DO STJ. INAPLICABILIDADE 
APENAS QUANDO O VALOR É CONSIDERADO IRRISÓRIO OU 
EXCESSIVO.

1. Salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou irrisório, 
não se conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba 
honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da Súmula 
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do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
2. A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, do 

CPC deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na 
causa, seu zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo 
consoante apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado espera receber em razão do 
valor da causa. Isto porque "o conceito de verba ínfima não está necessariamente 
atrelado ao montante da causa, havendo que se considerar a expressão 
econômica da soma arbitrada, individualmente, ainda que represente pequeno 
percentual se comparado ao da causa" (REsp 450.163/MT, 2ª Seção, Rel. 
p/acórdão Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 23.8.2004, p. 117).

3. In casu, além de os honorários não terem sido fixados em 
patamar irrisório (R$ 5.000,00 correspondem a mais de 1% sobre o valor da 
causa), não foram abstraídos pela Corte de Origem os aspectos fáticos 
necessários para uma nova apreciação da verba honorária, limitando-se a 
mencionar a baixa complexidade da causa. Desse modo, não cabe a revisão em 
sede de recurso especial.

4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.446.066/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/05/2014, grifei).

Esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente quando esta 

tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. Assim, o reexame 

das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria usurpação 

da competência das instâncias ordinárias.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é 

obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 4º, 
DO CPC. VALOR IRRISÓRIO. INOCORRÊNCIA. MAJORAÇÃO. 
SÚMULA 07/STJ.

1. Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os 
honorários advocatícios devem ser fixados de acordo com o artigo 20, § 4º, do 
Código de Processo Civil.

2. A jurisprudência desta Corte adotou o entendimento de que os 
honorários advocatícios são passíveis de modificação na instância especial 
tão-somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes.

3. Não sendo desarrazoada a verba honorária, sua majoração 
importa, necessariamente, no revolvimento dos aspectos fáticos do caso, o que é 
defeso no âmbito do apelo nobre, a teor da Súmula 07/STJ.
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4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no Ag 775.536/RS, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 

29/09/2006).

Acrescente-se que não foram delineados pelo Tribunal a quo os aspectos 

fáticos necessários para uma nova apreciação da verba honorária, o que impede a reanálise  

em Recurso Especial.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. FIXAÇÃO COM BASE NO 
ART. 20, §4°, DO CPC. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N.° 07 DO STJ. IN 
APLICABILIDADE APENAS QUANDO O VALOR É CONSIDERADO 
IRRISÓRIO OU EXCESSIVO.

1. A condenação em honorários se deu em fase de cumprimento 
de sentença, razão pela qual é inaplicável o limite de 10% (dez por cento) 
estabelecido no art. 20, §3°, do CPC, incidindo o art. 20, §4° do mesmo diploma 
legal. Precedente: REsp. n. 1.028.855 / SC, Corte Especial, Rei. Min. Nancy 
Andrighi, 27.11.2008.

2. Salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou "irrisório, 
não se conhece de recurso especial cujo objetivo é fediscutir o montante da verba 
honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da Súmula 
do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

3. In casu, além de os honorários não terem sido fixados em 
patamar exorbitante ou irrisório, não foram abstraídos pela Corte de Origem os 
aspectos fáticos necessários para uma nova apreciação da verba honorária. 
Desse modo, não cabe a revisão em sede de recurso especial.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(Resp 1.379.752/SC, Relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 12/11/2013). 

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0089043-6 REsp 1.666.182 / RS

Números Origem:  200871000313250  450502286220124047100  50246225020164040000  
50381070220124047100  RS-200871000313250  RS-50381070220124047100  
TRF4-50502286220124047100

EM MESA JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

RECORRIDO : ADEMAR COPETTI NETO 
RECORRIDO : ALFREDO DA ROSA PICOLO 
RECORRIDO : ERMIDIO IVES DE ANDRADE 
RECORRIDO : JOAO ERNESTO BOEIRA 
RECORRIDO : JOAO GOLLER 
RECORRIDO : JOSE ANTONIO PIRES FEIJO 
RECORRIDO : MARIA EMILIA DA GLORIA FERREIRA CRUZ 
RECORRIDO : PAULO FERNANDO LOURENCO 
RECORRIDO : TALITA MARIA TEIXEIRA HOLTZ 
RECORRIDO : TARCISIO FINATO 
ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S) - RS052887 

 FELIPE CARLOS SCHWINGEL  - RS059184 
INTERES.  : LIDIA NAIR COPETTI 
INTERES.  : MARA ELIANE COPETTI 
INTERES.  : NARA ELIETE COPETTI SEGATTO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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